
PROJETO DE LEI Nº 018/2025, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

DESTINAR RECURSOS FINANCEIROS 

PARA COBERTURA DE DÉFICIT DA 

SOCIEDADE BENEFICENTE HOSPITAL 

CANDELÁRIA. 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio 

Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a destinar R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil 

reais) à Sociedade Beneficente Hospital Candelária, entidade filantrópica, inscrita no CNPJ sob 

o nº 88.163.084/0001-25, estabelecida na Avenida Marechal Deodoro, nº 1279, centro, neste 

município, na forma estabelecida pelo art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

§1º O repasse do recurso financeiro destina-se à cobertura de déficit e recuperação financeira 

parcial da entidade, cuja aplicação deverá estar em conformidade com o Plano de Trabalho 

constante no Anexo único, que é parte integrante desta lei. 

§2º Os recursos financeiros serão repassados em parcela única. 

 

Art. 2º A prestação de contas do recurso financeiro recebido pela SBHC ocorrerá por meio de 

encaminhamento de relatório comprobatório de despesas adimplidas, acompanhado de cópia 

dos documentos hábeis que comprovam a despesa. 

Parágrafo único. O encaminhamento da prestação de contas deverá ser realizado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados do término da vigência do termo de repasse. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Referência de Dotação: 1250 

Órgão: 07 

Unidade: 001 

Função: 0010 

Subfunção: 0302 

Programa: 0009 

Ação: 9 

Elemento: 33350430000000000000 

Vínculo: 26003111 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA,  

24 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

 

 



JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei está sendo encaminhado em virtude da necessidade de 

promover autorização conforme estabelece a Lei Complementar nº 101/00 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), especialmente conforme estabelecido em seu art. 26, que determina 

que a destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 

físicas ou de pessoas jurídicas, deverá ser autorizada por lei específica. 

 

A administração municipal busca legitimar repasse financeiro à Sociedade Beneficente 

Hospital de Candelária no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), referente à 

aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário ao custeio dos serviços de 

Atenção Especializada à Saúde, oriundos do Fundo Nacional de Saúde, autorizado através da 

Portaria GM/MS nº 4.589/2024, de 26 de junho de 2024, com o objetivo de garantia dos 

pagamentos de todos os serviços, frente ao déficit da instituição evidenciado em demonstrativos 

contábeis, relatórios Balancete e Razão. 

 

Registro que o repasse mediante termo de repasse, bem como o plano de trabalho 

correspondente, obteve parecer favorável da Secretaria Municipal de Saúde. Por fim, impõe-se 

ainda observar que a autorização legal requerida através da presente proposta é necessária para 

cumprir as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Diante do exposto, senhor presidente e demais pares dessa Casa, solicito que este projeto 

de lei seja apreciado e aprovado em caráter de urgência, para que seja viabilizado o repasse à 

entidade. 

 

É a justificativa. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA 

24 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 
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